
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3' REGIÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 5, DE 24 DE JUNHO DE 2013

Dispõe sobre. aUlorizaçao para magrstrado se

afastar d?1 função judicante ou se ausentar da

jurisdição ;para trequência em curso de
Formação Inicial Complementar ou Continua.da,

promovido pela Escola Judie/ai e da outras

provídências.

A PRESIDENTE E O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL

DO TRABALHO DA 3' REGIÃO, no uso de suaS atribuições legaiS e

regimentais, em especial os arts, 658, "c", do Decreto~lel n. 5.452, de1Q de

maio de 1943 (CLT) e 25, XVII, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução n. 159, de

12 de novembro de 2012, do Congelho NaCional de Justiça (CNJ), que, visando

minimizar prejuízos à atlvldaqe jUrisdicional, determina aOS tribunais que

planejem as convocações para frequência de magistrados em cursos

obrtgatónos de vitaliclamento e de aperfeiçoamento periôdico, dispensando-os

do exercfoiode atividades judicantes;

CONSIDERANDO a Resolução n. 1, de 26 de março de 2008, da

E:scola NaCional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho

(ENAMAT), que condicicna a aquIsição de vitaliCiedade por juizes substitutos

ao cumprimento 'de carga horária semestral e anual em cursos de Formação

Inicial:

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de cumprimento de carga

horârfa semestral, referente à formação continuada de magistrados vitaHclados,



nos termos do art. '3'00 Fll>.SOh.l~M·n. til,de 1'!i~,qe~embro <l~ 2011, da
ENAMAT;

CONSIDIERANOO li neliessidadli def.olll'lar magi&tra<:!os ~m

,!Je~til.o estratégica e dec,!lPaci1íHo5 p~ra lItlli~ah) PrOCesso Judicial Eletrônico

da Justiçado,T,ra,pillno (PJs"JT), visando çumprir ~ Meta 11, de 2013, do CNJ;

CONSlbERANOQ ,0 pl~itofor!'nu,l1,do pela E$Cola.JvqiCial, objeto

do SUP8635IJ~, que .ohC~~ e"peoliÇãodeaIQ.J'\Ormalivo Interno, concedendo

autori~ação geral p~ra os magistraqos se aIa!ltarem cf!) juri$,:fiçãc até O limite

do cumprimsrlto ela cargahorálri$ .de j<Jrmaçãç oonlimuada obriga,tq'ia;

CONSIDERANDO, por fim, a nec9s$i<iada çje otimização dos

; prOcedimentósiidmil!\istraliVo$ .(j"stinadp$ a lIutprizar afastamento de

magistr"dos ",a respeGtlVl\j~risqição Ol,l funçáo,iudieante,

RESOLVEM:

Ar! l' E'!l8!Jeleoer prQcedlm,m\O$ para fr~qüê"cla de

magistradOs &f'i) curso lIeFórrnaCiiio Iniciai Qom\'1iamentar ou Continuada,

promovido pai" Escola.Judicial, nO âmbi!o da Justiça (ioT'i\balh", dll S' Região

Ar\. 2' Auto\izar, no "npde'l!1)13j(l.jui~es .tltl,ilares de vara <;to

'trabalho.8 OS iuíze$ do tr,abalhC' substi\utDS II SOl.afastarám das Junções

judic'lo"te~ é dos limites dai> jurisdições, Pa~" jrlô'14en1ar curs9s ciérormação .

Inie'al yomPlemêntar e de Formação ÇO.r\tinu~da, promovidos pela Escola

Judicial, iilt.oo limite CIo cUr'1'lPrlmentoctaGarga ho,~ri" estabelecida pelas

Resoluçq,esENAMAT n, 1, deiZ6d~ marçp d~ 20ÓS"it ri, 9,iie ~5 de dezembro '

6e 2011.

Art 3' A critériO dp'm~~llltra~ <ilU~ Ior se aiastar, ficam

autorizados o r"maneiamenlp,de·p ••uta·.da;!iu~l~nc,as e .. a suspensão de

prâtP5. cpm registl'<l (jar.í~vid"Justillcat!va rllJsrespeqtivosalltos proce!;$uaise
Boletím ESlatfstico, sem prejuízo para os jur,i.Sdlcionaç/os,

I"arágrafo úniCO! Deverá ~er oQ$~rvado O praZo"!lmite para

realização das audiênc.las nó proce~Hmento:sumj)rl~simo,



Art. 4Q Casos omissos serão submetidos à Presidência ou à
Corregedona Regional

Are 5 " Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação,

Belo Horizonte, 24 ele lunho de 2013,

DEOCL~~


